
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML

ANEXO I DO EDITAL 
TERMO DE REFERÊNCIA Nº 145/SML/2023 – RETIFICADO

1. OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO
(PELÍCULA FUMÊ, PERFURADO, ESPELHO…) COM INSTALAÇÃO, visando atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Esportes e Lazer – SEMES, conforme especificações constantes no
Anexo I deste Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVAS

2.1. A presente justificativa, extraída dos autos do Processo nº 00600-00011008/2023-
28-e, visa motivar a aquisição pretendida nos autos, em atendimento ao que preceitua a
legislação aplicável, em especial o contido nas Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/2002
e Decreto Municipal nº 15.402/2018 e alterações.

Importante  consignar  que  a  justificativa  da  necessidade  e  quantidade  estimada  no
processo, em razão de consumo, foram elaboradas pela Secretaria Municipal de Esportes e
Lazer – SEMES,  a qual detém conhecimento e informações pertinentes para a correta
instrução processual na fase de planejamento,  constando ainda nos autos  análise do
DAPD/SGP/SGG, manifestando-se  FAVORÁVEL,  para  a  contratação,  conforme  Despacho
Fundamentado 27DB30C3-e. Neste sentido, foi juntado ao processo a minuta de Termo de
Referência 571F9BBF-e, devidamente aprovada pelo Ordenador de Despesas.

Assim, seguindo a regular tramitação dos autos, na forma disciplinada no Fluxograma
aprovado pelo Decreto Municipal n. 15.403, de 22.08.2018, em especial no Anexo I, é que
formalizamos o presente Termo de Referência, com os elementos técnicos apresentados nos
autos e nos limites da competência desta Superintendência Municipal de Licitações.

2.2.   JUSTIFICATIVA APRESENTADA PELA SEMES  

2.2.1. A Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – SEMES, tem por objetivo levar a
prática de esporte e lazer a população de Porto Velho e seus Distritos, proporcionando
assim uma melhoria na qualidade de vida. Considerando que está Secretaria desenvolve
diversos projetos de esporte e lazer, buscando incentivar a prática de atividades
físicas. Vem  pautando sua atuação por uma visão  ampla do esporte,  considerando a
necessidade de implantação de políticas esportivas inclusivas, capazes de se utilizar
da força do esporte como elemento de inclusão social, promoção da cidadania, diminuição
das desigualdades e de desenvolvimento social.

2.2.2. A presente contratação tem por finalidade atender o complexo Vila Olímpica, na
nova sede administrativa da SEMES, localizada na Av. Amazonas, 6363 – Cuniã, a fim de
zelar pelo patrimônio público, com a aplicação correta em vidros de portas e janelas, o
filme de isolamento, a fim de promover a redução brusca de altas temperaturas no
ambiente e preservar os locais onde serão aplicados os mesmos, já o adesivo perfurado é
ideal para a personalização do ambiente ou ações de comunicação de longo prazo, pois o
material vinílico pode durar por vários anos. Além disso, este tipo de adesivo possui
proteção contra os raios UV, o que estende ainda mais a durabilidade do material
independente das condições climáticas.

2.2.3. A aquisição dos espelhos para a sala de Balé e Academia, se dá para um melhor
aproveitamento da aula para os professores analisarem a postura e movimentos corretos,
considerando que o mesmo proporciona uma melhor visualização de todos os alunos.

2.2.4. No mais, reconhecendo a importância dos projetos a serem executados por esta
secretaria, a fim de consolidar a Vila Olímpica como um verdadeiro centro de excelência
no desenvolvimento do esporte em Porto Velho, é que justificamos a necessidade de
aquisição dos materiais.

3  . PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE ENTREGA  

3.1. PRAZO:
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3.1.1. O fornecimento do material dar-se-á, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados
da data de recebimento da respectiva nota de empenho.

3.1.2.  As aquisições do material constante neste Termo de Referência ocorrerão de
acordo com as necessidades e conveniências da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer –
SEMES, e desde que exista o respectivo crédito orçamentário, mediante a emissão de Nota
de Empenho.

3.2. DO LOCAL:

3.2.1. Os materiais deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Esporte e Lazer -
SEMES: Av. Amazonas, 6363 – Cuniã, CEP: 76.801-468, em Porto Velho – RO, de segunda a
sexta-feira, das 8h00 às 14h00, exceto nos feriados, mediante prévio agendamento, pelos
telefones (69) 99203-9684 ou (69) 99278-5996, ou e-mail: semeslazer@gmail.com, com no
mínimo 02 (dois) dias de antecedência.

3.2.2. O não atendimento do prazo fixado no item 6.1 poderá implicar na aplicação das
sanções definidas no Art. 87 da LEI nº 8.666/93.

3.3. Das Condições de Entrega e Recebimento:

3.3.1. No momento do fornecimento dos produtos, a empresa deverá apresentar cópias de
suas respectivas requisições, para registro de recebimento efetuado pelos servidores da
Contratante.

3.3.2. Em conformidade com o artigo 73, inciso I da Lei nº 8.666/93, o objeto do
presente instrumento será recebido:

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com
a especificação, mediante aposição de carimbo de recebimento provisório pelo fiscal do
contrato no verso da fatura/nota fiscal ou termo de recebimento provisório; e;

b) Definitivamente, será efetuado com a aposição de carimbo no corpo da nota e, quando
for o caso, mediante Termo de Recebimento, após a verificação da conformidade/adequação
e consequente aceitação pelo fiscal do contrato (ou comissão).

3.3.3. Só será reconhecida a entrega como realizada se os quantitativos dos itens da
nota fiscal forem aceitos. Se algum material constante na mesma for recusado, a nota
ficará esperando regularização e a data de entrega será a data do “fechamento do
empenho” com a entrega de todos os itens conforme solicitado.

3.3.4. Em conformidade com o art. 76 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos,
se no recebimento do objeto for constatada sua execução de incompleta ou em desacordo
com as condições avençadas, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até
que seja sanada a situação, nos termos do art. 69 da LLCA.

3.3.5. O  objeto será rejeitado, no todo ou em parte,  quando em desacordo com as
especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
reparado, corrigido ou substituído no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
Nesse caso, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a
situação.

3.3.6. Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento provisório perderá todos os
efeitos, inclusive o de purgação de eventual mora contratual.

3.3.7. Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto ou que, mesmo
depois de concedido o prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado,
será cabível a rescisão unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c
art. 78, inc. II, da Lei n. 8.666/93, bem como a aplicação de penalidades, conforme o
disposto no art. 87 da referida Lei, com abertura de processo administrativo em que se
garantirá o contraditório e a ampla defesa.

3.3.8. O  produto será recebido e avaliado pelo servidor  responsável  nos locais e
horários elencados para entrega, mediante assinatura em recibo, onde constará o local e
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a data do recebimento. Será fornecida cópia do recibo, destacada e entregue ao agente
fiscalizador no ato da assinatura do mesmo, ao término do serviço de entrega.

3.3.9. Não serão faturados produtos que tenham sido entregues sem a requisição assinada
pelos responsáveis.

4. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

4.1.  No  caso  de  vícios  ou  de  quaisquer  outras  irregularidades  constatadas,  a
administração do contratante fornecerá à (s) Contratada (s) relatório concernente a
essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que as mesmas sejam corrigidas, sem
custo para o CONTRATANTE.

4.2. Aplica-se, no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor – CDC (Lei
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990) e demais legislações pertinentes, assim como com
os dispositivos que compõem as instruções normativas em vigência geral e no Estado de
Rondônia.

4.3. Os custos referentes a todos os encargos e obrigações previstas nas legislações
decorrentes a venda dos materiais serão de responsabilidade da licitante.

4.4. Assumir  inteira responsabilidade  quanto  à  garantia e qualidade dos materiais
reservando  a  Contratante  o  direito  de  recusá-las  caso  não  satisfaça  aos  padrões
especificados.

4.5. Comprovado que o produto fornecido não corresponde às especificações constantes da
proposta ou apresente algum defeito, será o mesmo devolvido ao contratado, obrigando-se
este a substituí-lo no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem qualquer ônus para a
Administração e sem prejuízo das sanções previstas no presente edital.

5  . QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

5.1. Apresentação  de  atestados  de  capacidade  técnica,  exclusivamente  em  nome  do
licitante, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem o
fornecimento do bem compatíveis com o objeto a ser licitado, e ainda:

5.1.1. Os  atestados  emitidos  por  pessoa  jurídica  de  direito  privado  deverão,
obrigatoriamente, estar em papel timbrado com identificação e endereço da emitente, o
nome completo do signatário, estando as informações ali contidas sujeitas a verificação
de sua veracidade por parte da Administração.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº. 8.666/93 e demais normas
pertinentes  a  legislação  brasileira,  bem  como,  as  normas  previstas  no  Termo  de
Referência e seus Anexos, são obrigações da CONTRATADA:

6.2. Entregar os materiais dentro dos elevados padrões de qualidade, de acordo com as
especificações dos fabricantes, normas técnicas e legislação vigente.

6.3. Acatar prontamente as instruções emitidas pela SEMES;

6.4. Instruir seus empregados e contratados a tratar os servidores da Administração com
humanidade e respeito;

6.5. Arcar  com  todos  os  custos  e  encargos  resultantes  da  entrega  dos  materiais,
inclusive impostos, taxas e emolumentos incidentes sobre o objeto deste contrato, bem
como encargos técnicos, trabalhistas, previdenciários  e de seguro  de acidentes do
trabalho;

6.6. Assumir integral responsabilidade pelos danos causados em bens de propriedade do
Estado ou a terceiros, por ação ou omissão, na execução do futuro contrato, inclusive
por acidentes, mortes, perdas ou destruições, isentando o Estado de todas e quaisquer
reclamações cíveis ou trabalhistas que possam surgir;
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6.7. O valor correspondente à satisfação dos danos causados, em bens de propriedade do
Município, será debitado de acordo com o preço de mercado, no pagamento que a empresa
vier a fazer jus, em função do montante e interesse administrativo, recolhido por
depósito a favor do Município. 7.1.7. A Contratada deverá assumir todos e quaisquer
ônus referentes a salário, horas extras e adicionais, encargos fiscais e comerciais e
demais encargos sociais relativamente aos seus empregados, resultantes da entrega dos
produtos solicitados.

6.8. Responsabilizar-se  por  quaisquer  acidentes  que  venham  a  ser  vítimas  seus
empregados, quando as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem, e demais
exigências legal, para o exercício da atividade do objeto do contrato, ficando, ainda,
a SEMES, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

6.9. Cumprir  todas  as  orientações  da  SEMES  para  fiel  cumprimento  das  atividades
especificadas;

6.10. Sujeitar-se  a  mais  ampla  e  irrestrita  fiscalização  por  parte  desta  SEMES,
prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações procedentes,
caso ocorram;

6.11. Comunicar à SEMES os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo
de 2 (dois) dias úteis após verificação do fato, e apresentar os documentos para a
respectiva aprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, a partir da data da sua
ocorrência, sob pena de não serem considerados;

6.12. A contratada deverá comunicar à SEMES, qualquer anormalidade de caráter urgente e
prestar os esclarecimentos julgados necessários;

6.13. Correrá por conta da contratada toda e qualquer despesa com fretes, ensaios,
testes, laudos, e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais, para a perfeita
execução do objeto deste instrumento, caso se faça necessário.

6.14. A CONTRATADA não pode transferir a terceiros, por qualquer forma, o presente
contrato, nem subcontratar qualquer parte do mesmo a que está é obrigada a cumprir, sem
prévio consentimento por escrito da CONTRATANTE;

6.15. Reparar, corrigir, remover ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas,
prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes  de  execução  irregular  ou  do  emprego  ou  fornecimento  de  materiais
inadequados ou desconformes com as especificações.

6.16. Manter, as condições de habilitação para contratar com a Administração Pública,
apresentando sempre que exigido os comprovantes de regularidade fiscal.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1.  Além  daquelas  legalmente  assumidas  em  razão  do  fornecimento  dos  materiais
decorrentes deste Termo, são obrigações da Contratante o que segue:

7.2. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o objeto deste instrumento, através de
representantes  designados  pela  SEMES  (Comissão  de  Recebimento  e  Comissão  de
Certificação);

7.3. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as condições de preços e prazos
estabelecidos neste instrumento;

7.4. Não permitir que outrem execute o objeto da presente Termo de Referência;

7.5. Aplicar à contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis;

7.6. Devolver os produtos caso não estejam dentro das especificações constantes neste
instrumento, ficando a contratada sujeita às sanções cabíveis.

7.7. Permitir o acesso dos empregados da contratada às suas dependências para o fiel
cumprimento de suas obrigações;
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7.8.  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratada;

7.9. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a aquisição dos
materiais;

7.10. Designar o responsável pelo recebimento dos produtos objetos deste Termo de
Referência;

7.11. Aceitar ou recusar os motivos alegados pela contratada para configurar caso
fortuito ou força maior,  dando, por  escrito, razões de  sua eventual aceitação  ou
recusa, no prazo máximo de 5 (cinco) dias consecutivos, contados do recebimento dos
documentos de comprovação;

7.12. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

7.13. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos
provisoriamente  com  as  especificações  constantes  neste  instrumento,  para  fins  de
aceitação e recebimentos definitivos;

7.14. Disponibilizar arte, em arquivo eletrônico de alta resolução. 

8. DA INSTRUMENTALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

8.1. O fornecimento decorrente deste Termo, em razão de tratar-se de entrega imediata
e,  considerando  o  disposto  no  art.  62,  §4º  da  Lei  Nacional  n.  8.666/93,  será
instrumentalizado por meio de Nota de Empenho, que terá força obrigacional e vinculará
o fornecedor à  sua proposta,  a  este Termo  de  Referência, sem  prejuízo  às demais
obrigações decorrentes de Lei e normas.

8.2. A contratação resultante do objeto deste termo, reger-se-á ainda pelas normas
fixadas pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11.09.90.

9.   FORMA DE PAGAMENTO  

9.1. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal acompanhada
das devidas requisições que deram origem ao fornecimento pela contratada, devidamente
atestadas pela Administração, conforme disposto nos art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.2. O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela CONTRATANTE, será
de 30 (trinta) dias, contados da data de sua apresentação.

9.3. Não será efetuado qualquer pagamento de parcela controvertida à (s) empresa (s)
Contratada (s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em
virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
9.4. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente
pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que
os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis
por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP

Onde:
EM: Encargos moratórios;
N: Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP: Valor da parcela em atraso;
I: Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim, apurado:

I=    i__
    365

I=    TX/100
      365

I= 0,00016438
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9.5. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será
sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o
pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

9.6. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu
critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da
parte que considerar indevida.

9.7.  Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada,
para fins de atendimento das condições contratuais.

9.8. A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum
compromisso  que  lhe  venha  a  ser  cobrado  diretamente  por  terceiros,  seja  ou  não
instituições  financeiras,  à  exceção  de  determinações  judiciais,  devidamente
protocoladas no órgão.

9.9.  Os  eventuais  encargos  financeiros,  processuais  e  outros,  decorrentes  da
inobservância,  pela  licitante,  de  prazo  de  pagamento,  serão  de  sua  exclusiva
responsabilidade.

9.10. A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre
todos os pagamentos à CONTRATADA.

9.11. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a
apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), com o Instituto Nacional do  Seguro  Social  (INSS), e  Certidão Negativa  da
Receita Estadual, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, Certidão negativa de falência ou recuperação
judicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante dentro do prazo de validade
previsto na própria certidão, ou na omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa)
dias contados da data da sua emissão podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos.

10  . DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. À  contratada  que,  sem  justa  causa,  não  cumprir  as  obrigações  assumidas  ou
infringir  os  preceitos legais, ressalvados  os  casos  fortuitos  ou  de  força maior,
devidamente justificados e comprovados, aplicar-se-ão, conforme a natureza e gravidade
da falta cometida, sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescritas
pelas  Leis  nº  8.666/93  e  10.520/02e  Lei  12.846/2013,  e  previstas  no  Edital  e/ou
contrato), as seguintes penalidades:

I – Advertência;

II – Multa, nos seguintes percentuais:
a) No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de
descumprimento contratual, 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia sobre o
valor da parcela inadimplida, limitado a 10% (dez por cento);

b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja
medido em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por
hora sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);

c) No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco centésimos
por cento) ao dia sobre o valor do produto, incidência limitada a 10 (dez) dias;

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez)
dias, 8% (oito por cento) sobre o valor do produto;

e) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas "a", "b" e "c" quando da
ocorrência do 3º (terceiro) atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no
inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;

f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas "a" e "b",
poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no Inciso III deste item, concomitantes
e sem prejuízo de outras cominações;
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III -  Inadimplemento absoluto das obrigações sujeitas a contratado à aplicação das
seguintes multas:

a) Pelo descumprimento total, será aplicada multa de 10% sobre o valor contratado;

b) Pelo descumprimento parcial, será aplicada multa de 5 % sobre o valor do contrato,
levando  em  consideração  para  fixação  do  valor  final,  a  relevância  da  parcela
inadimplida;

c) Na hipótese da empresa  recusar-se a formalizar o contrato  no prazo  informado,
durante  a  vigência  da  proposta,  caracteriza-se  a  inexecução  total  da  obrigação
assumida.

IV — Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, de acordo com o Art. 87, inciso
III da Lei nº 8.666/93. V—Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com fulcro no Art. 7º, da Lei Federal
nº  10.520/2002,  quando  a  CONTRATADA  deixar  de  cumprir  as  obrigações  assumidas,
praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé.

10.2. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão
contratual.

10.3. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para
exercício da ampla defesa e do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei.

10.4. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido
o prazo da sanção aplicada.

10.5. Os prazos para adimplemento das obrigações consignadas no presente termo admitem
prorrogação nos casos e condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93,
devendo a solicitação dilatória, sempre por escrito, ser fundamentada e instruída com
os documentos necessários à comprovação das alegações, recebida contemporaneamente ao
fato que ensejá-la, sendo considerados injustificados os atrasos não  precedidos da
competente prorrogação.

10.6. As multas, aplicadas após o regular processo administrativo, serão descontadas
dos pagamentos eventualmente devidos ao Contratado.

11. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos equipamentos, anotando em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o  que  for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

1  2  . DOS RECURSOS   ORÇAMENTÁRIA  

12.1.  As despesas decorrentes da futura aquisição estão consignadas no Orçamento da
SEMES/2023, assim detalhado:

PROGRAMA DE ATIVIDADE: 13.01.27.122.007.2.001
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30// 3.3.90.39

12.3. Em conformidade com pesquisa de preços atestada pelo Departamento de Cotação/SML,
E-DOC AA7BA0C2-e     o Valor Estimado da contratação é de: R$ 31.148,13 (Trinta e um mil,
centi e quarenta e oito reais, treze centavos).
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13  . ANEXOS  

13.1. É parte integrante deste Termo de Referência os seguintes Anexos:

ANEXO I – Especificação, Quantitativos e Valores Estimados;

Porto Velho-RO, 20 de Outubro de 2023.

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO:
___________________________
BÁRBARA PEREIRA
Cad. 1000824

REVISADO POR:
___________________________
SOLIMARA PEREIRA NUNES
Diretora do Departamento Administrativo – DA

AUTORIZAÇÃO DA DESPESA:

AUTORIZO  O  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO  na  forma  legal,  conforme  delegação  de
competência pelo Decreto nº 6.190/I de 01/01/2021.
___________________________
EDILSON PACHECO PINHEIRO
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